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COMERCIALIZAÇÃO PROIBIDA POR TERCEIROS
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Nº 67- Habilitar a Médica Veterinária TAMARA ZANETTE VAS-
SOLER, inscrita no CRMV/SC sob nº 06528, para emitir Guia de
Trânsito Animal - GTA, para a (s) espécie (s) e Município(s) cons-
tante(s) do Processo nº 21050.000626/2015-95, no Estado de Santa
Catarina.

Nº 68 - Habilitar a Médica Veterinária VANESSA CASSOL, inscrita
no CRMV/SC sob nº 05903, para emitir Guia de Trânsito Animal -
GTA, para a (s) espécie (s) e Município(s) constante(s) do Processo nº
21050.000625/2015-41, no Estado de Santa Catarina.

Estas Portarias entram em vigor na data de sua publicação

JACIR MASSI

PORTARIA Nº 69, DE 18 DE MARÇO DE 2015

O SUPERINTENDENTE FEDERAL DE AGRICULTURA
EM SANTA CATARINA, no uso das atribuições contidas no inciso
XXII, art. 44, do Regimento Interno das Superintendências Federais
de Agricultura, aprovado pela Portaria Ministerial nº 428, de 09 de
junho de 2010, e em conformidade com a Instrução Normativa nº 22
de 20 de junho de 2013, publicada no DOU de 21 de junho de 2013,
que define as normas para habilitação de Médico Veterinário para a
emissão de Guia de Trânsito Animal - GTA resolve.

Habilitar o Médico Veterinário DOUGLAS FELIPE DE
SOUZA, inscrito no CRMV/SC sob nº 05277, para emitir Guia de
Trânsito Animal - GTA, para a (s) espécie (s) e Município(s) cons-
tante(s) do Processo nº 21050.000627/2015-30, no Estado de Santa
Catarina.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

JACIR MASSI

§ 1º O prazo previsto neste artigo poderá ser prorrogado,
mediante a apresentação, antes de seu término, de pedido específico
pelo representante da parte brasileira, acompanhado de relatório par-
cial das atividades realizadas.

§ 2º A autorização de que trata este artigo inclui a par-
ticipação nos trabalhos de campo da pesquisadora estrangeira, M. Sc.
CLARA BARINGO FONSECA, vinculada à Universidade de Bra-
sília como pesquisadora colaboradora júnior.

Art. 2º A coleta de material e seu destino ficam vinculados à
estrita observância das normas do Decreto nº 98.830, de 15 de janeiro
de 1990, e da Portaria MCT nº 55, de 14 de março de 1990, com-
preendendo as seguintes localidades no território brasileiro:

I - Estação Ecológico Serra Geral do Tocantins, no Estado do
Tocantins; e

II - Parque Nacional da Chapada das Mesas, no Estado do
Maranhão.

Art. 3º A instituição brasileira participante deverá enviar ao
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação relatório sucinto in-
formando sobre o desenvolvimento dos trabalhos em realização e os
principais resultados alcançados, a cada 6 (seis) meses, a contar da
publicação desta Portaria no Diário Oficial da União.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALDO REBELO

CONSELHO NACIONAL DE CONTROLE
DE EXPERIMENTAÇÃO ANIMAL

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 21, DE 20 DE MARÇO DE 2015

Altera os critérios e procedimentos para re-
querimento, emissão, revisão, extensão,
suspensão e cancelamento do Credencia-
mento Institucional para Atividades com
Animais em Ensino ou Pesquisa - CIAEP
das instituições que produzem, mantêm ou
utilizam animais para ensino ou pesquisa
científica; altera dispositivos da Resolução
Normativa nº 1, de 9 de julho de 2010, e
revoga as Resoluções Normativas nº 3, de
14 de dezembro de 2011, nº 10, de 27 de
março de 2013, nº 14, de 2 de outubro de
2013, e nº 16, de 30 de abril de 2014; e dá
outras providências.

O CONSELHO NACIONAL DE CONTROLE DE EXPE-
RIMENTAÇÃO ANIMAL - CONCEA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 5º, inciso VI, da Lei nº 11.794, de 8 de outubro de
2008, resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º. Esta Resolução Normativa altera os critérios e pro-

cedimentos para requerimento, emissão, revisão, extensão, suspensão
e cancelamento do Credenciamento Institucional para Atividades com
Animais para Ensino ou Pesquisa - CIAEP das instituições que pro-
duzem, mantêm ou utilizam animais em atividades de ensino ou
pesquisa científica.

Parágrafo único. A utilização de animais em atividades edu-
cacionais fica restrita a estabelecimentos de ensino superior e de
educação profissional técnica de nível médio da área biomédica.

CAPÍTULO II
DO CREDENCIAMENTO INSTITUCIONAL PARA ATI-

VIDADES COM ANIMAIS EM ENSINO OU PESQUISA -
CIAEP

Art. 2º. As instituições interessadas em realizar atividades ou
projetos que envolvam a produção, a manutenção ou a utilização de
animais pertencentes ao filo Chordata, subfilo Vertebrata, exceto hu-
manos, que englobam qualquer uso de animais para ensino ou pes-
quisa científica, deverão requerer o CIAEP junto ao CONCEA, por
meio do Cadastro de Instituições de Uso Científico de Animais -
CIUCA.

Art. 3º. O requerimento de credenciamento deverá ser ins-
truído com documentos que comprovem o atendimento, pela ins-
tituição, dos seguintes requisitos:

I - constituição sob as leis brasileiras;
II - estrutura física adequada e pessoal qualificado para a

produção, a manutenção ou a utilização de animais para atividades de
ensino ou pesquisa científica;

III - constituição de Comissão de Ética no Uso de Animais -
CEUA.

Art. 4º. Após a apresentação da totalidade de documentos
exigidos, a Secretaria Executiva do CONCEA emitirá CIAEP pro-
visório para as instituições que produzem, mantém ou utilizam ani-
mais para atividades em ensino ou pesquisa científica.

Parágrafo único. O CIAEP provisório terá validade até a
decisão final do CONCEA sobre o pleito de credenciamento de-
finitivo e só poderá ser emitido para cada instituição uma única
vez.

Art. 5º. A análise do pleito de credenciamento será realizada
pela Secretaria Executiva do CONCEA, que emitirá Nota Técnica
para a apreciação do Coordenador do CONCEA.

§ 1°. O CONCEA poderá exigir informações complemen-
tares e, se necessário, designar membros ou consultores ad hoc de
reconhecida competência técnica e científica para realizar visita de
avaliação às instituições a serem credenciadas.

§ 2°. Havendo necessidade de apresentação de novos do-
cumentos, a instituição solicitante deverá encaminhá-los à Secretaria
Executiva do CONCEA no prazo máximo de 15 (quinze) dias, con-

tados a partir da data de recebimento da notificação que lhe for
enviada, sob pena de arquivamento do processo e expiração do
CIAEP provisório previsto no art. 4º desta Resolução Normativa.

§ 3° Após o arquivamento do processo, a instituição so-
licitante poderá encaminhar novo requerimento de credenciamento no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de ar-
quivamento do processo. Após esse prazo, a instituição que não
ingressar com a nova solicitação estará sujeita a processo de apuração
de infração administrativa, conforme previsto no art. 37, §§ 1º a 5º,
do Decreto nº 6.899, de 2009.

§ 4°. Recebidas todas as informações e, quando for o caso,
realizada a visita de avaliação, o CONCEA decidirá sobre a ex-
pedição do CIAEP no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias, con-
tados a partir da data do recebimento das informações pela Secretaria-
Executiva ou da visita de avaliação.

Art. 6º. Cada instituição só poderá possuir um CIAEP vi-
gente, devidamente identificado por seu CNPJ.

Parágrafo único. O CIAEP deverá ser renovado a cada cinco
anos.

Art. 7º. A alteração do CIAEP, a pedido da instituição in-
teressada, poderá ocorrer nas seguintes hipóteses:

I - Extensão do CIAEP: inclusão de outro CNPJ da mesma
instituição no CIAEP;

II - Revisão do CIAEP: exclusão de CNPJ da mesma ins-
tituição do CIAEP;

III - Suspensão do CIAEP: paralisação temporária das ati-
vidades de ensino ou pesquisa científica com animais com suspensão
do credenciamento concedido a todos os CNPJs vinculados ao
CIAEP;

IV - Cancelamento do CIAEP: encerramento das atividades
de ensino ou pesquisa científica com animais, com o cancelamento do
credenciamento concedido a todos os CNPJs vinculados ao CIAEP.

§ 1°. Em qualquer caso, a solicitação deverá ser instruída
com justificativa e assinatura do responsável legal e acompanhada de
parecer(es) emitido(s) pela(s) CEUA(s) sobre a situação proposta.

§ 2°. Havendo necessidade de apresentação de novos do-
cumentos, a instituição interessada deverá manifestar-se no prazo de
até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de recebimento da
notificação que lhe for enviada, sob pena de arquivamento do plei-
to.

§ 3°. Recebidos todos os documentos a que se refere o § 2º
deste artigo, o CONCEA decidirá sobre a solicitação de alteração do
CIAEP no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias, contados a partir
da data do recebimento dos documentos pela Secretaria-Executiva.

§ 4º. A adoção de qualquer procedimento que dependa do
deferimento de quaisquer dos pleitos previstos nos incisos I a IV do
caput deste artigo sujeitar-se-á a instituição à abertura de processo de
infração administrativa no CONCEA.

§ 5°. O pedido de suspensão do CIAEP será deferido pelo
prazo máximo de três anos, cabendo à instituição interessada solicitar
a sua reativação, sob pena de seu cancelamento.

§ 6°. Em caso de solicitação de reativação do CIAEP sus-
penso, havendo necessidade de apresentação de novos documentos, a
instituição interessada deverá manifestar-se no prazo de até 15 (quin-
ze) dias úteis, contados a partir da data de recebimento da notificação
que lhe for enviada, sob pena de arquivamento do pleito. Sujeitar-se-
á à abertura de processo de infração administrativa no CONCEA a
instituição que reiniciar suas atividades antes do deferimento de seu
pleito.

§ 7°. Após a avaliação dos documentos apresentados, o
CONCEA poderá reativar o CIAEP suspenso.

§ 8º. O pedido de cancelamento do CIAEP deverá ser apre-
sentado pela instituição interessada e instruído com o relatório de
atividades do ano em curso.

Art. 8º. O CONCEA poderá suspender ou cancelar o CIAEP
de uma instituição quando verificar o descumprimento das normas na
produção, manutenção ou uso de animais para atividades de ensino ou
pesquisa científica.

§ 1°. O CONCEA poderá, após avaliação das novas con-
dições apresentadas pela instituição, reativar o CIAEP suspenso.

§ 2°. Em caso de cancelamento, o CONCEA poderá con-
ceder novo CIAEP à instituição que cumprir as condições necessárias
à sua emissão.

Art. 9º. O CONCEA, por meio de sua Secretaria-Executiva,
publicará no Diário Oficial da União e divulgará em seu sítio ele-
trônico toda emissão, revisão, extensão, suspensão e cancelamento de
CIAEP e encaminhará comprovante de registro atualizado de cre-
denciamento até 30 (trinta) dias após a publicação no Diário Oficial
da União.

CAPÍTULO III
DA INSTRUÇÃO DO REQUERIMENTO DE CREDEN-

C I A M E N TO
Art. 10. Para fins de comprovação do atendimento aos re-

quisitos de credenciamento previstos no art. 3º desta Resolução, a
instituição deverá apresentar os seguintes documentos:

I - no tocante à constituição sob as leis brasileiras:
a) comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa

Jurídica - CNPJ da instituição solicitante;
b) alvará de funcionamento expedido por órgão competente

ou justificativa de ausência deste documento, assinada pelo seu re-
presentante legal;

II - no tocante à estrutura física adequada e pessoal qua-
lificado para a produção, a manutenção ou a utilização de animais
para atividades de ensino ou pesquisa científica, bem como à cons-
tituição de CEUA:

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 144, DE 20 DE MARÇO DE 2015

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E INOVAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 4° do
Decreto n° 5.886, de 6 de setembro de 2006, alterado pelo Decreto
n°6.631, de 4 de novembro de 2008 e pelo Decreto n° 7.513, de 1° de
julho de 2011, resolve:

Art. 1º O anexo à Portaria MCT n° 305, de 26 de abril de
2010, passa a vigorar com as seguintes alterações nos arts. 2° e 32 e
acrescido do seguinte art. 44-A:

"Art. 2° ...............................
..............................
IV - .....................................
......................................
..............................
- revogado
............................................
......................................
2.11 - Coordenação do Laboratório de Poços de Caldas"

(NR)
"Art. 32. revogado."
"Art. 44-A. À Coordenação do Laboratório de Poços de

Caldas compete:
I - assessorar e cooperar na avaliação da segurança nuclear e

radiológica de instalações nucleares e minero-industriais, sob os as-
pectos dos sus processos operacionais;

II - prestar suporte técnico-científico à área regulatória no
licenciamento de instalações nucleares e radiativas do País;

III - desenvolver metodologias para determinação de radio-
nuclídeos em diferentes matrizes e realizar análises químicas, ra-
diométricas e biológicas em atendimento às ações da Diretoria;

IV - representar por solicitação expressa do Presidente, re-
gionalmente a CNEN;

V - atender regionalmente a emergências radiológicas; e
VI - desenvolver projetos de inovação e prestar serviços

técnicos especializados nas suas áreas de competência."
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

ALDO REBELO

PORTARIA Nº 154, DE 20 DE MARÇO DE 2015

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E INOVAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 2º do
Decreto nº 98.830, de 15 de janeiro de 1990 c/c o art. 31 da Portaria
MCTI nº 50, de 14 de março de 1990, resolve:

Art. 1º Fica a representante da parte brasileira, DrA. isabel
belloni schmIdt, do Departamento de Ecologia da Universidade de
Brasília - UnB, autorizada a realizar coleta de dados no âmbito do
projeto de pesquisa científica intitulado: "Aspectos ecológicos da im-
plementação do Manejo Integrado do Fogo em Unidades de Con-
servação do Cerrado", Processo CNPq nº 01300.000472/2015-35,
com a colaboração da pesquisadora estrangeira M. Sc. CLARA BA-
RINGO FONSECA, pelo prazo de 2 (dois) anos, contado a partir da
publicação desta Portaria.

Ministério da Ciência, Tecnologia
e Inovação

.



Nº 55, segunda-feira, 23 de março de 2015 5ISSN 1677-7042

EXEMPLAR DE ASSINANTE DA IM
PRENSA NACIONAL

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012015032300005

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

a) declaração institucional, com o fornecimento das infor-
mações constantes no Anexo I desta Resolução, devidamente assinada
pelo representante legal da instituição; e

b) lista dos biotérios da instituição.
CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 11. As instituições que apresentaram requerimento até a

data da publicação desta Resolução poderão se adequar aos seus
termos, preenchendo os requisitos necessários exigidos, sendo-lhes
garantida a análise de acordo com a ordem cronológica de seu pro-
tocolo anterior.

Art. 12. A produção, a manutenção ou a utilização de ani-
mais em atividades de ensino ou pesquisa científica ficam restritas,
exclusivamente, às instituições credenciadas pelo CONCEA, confor-
me o previsto no art. 12 da Lei nº11.794, de 2008.

Art. 13. É responsabilidade da instituição manter o cadastro
atualizado no sistema CIUCA no tocante aos perfis "instituição",
"CEUA(s)", e "instalação(ões) animal(is)".

Art. 14. O CONCEA poderá realizar visitas de avaliação às
instituições e elaborará parecer técnico para emitir, manter, renovar,
estender, advertir, suspender ou cancelar o Credenciamento Institu-
cional para Atividades com Animais em Ensino ou Pesquisa -
C I A E P.

Parágrafo único. Verificado o descumprimento das normas
de uso de animais em atividades de ensino ou pesquisa científica, o
CONCEA adotará os procedimentos previstos no art. 37, §§ 1º a 5º,
do Decreto nº 6.899, de 2009.

Art. 15. O CONCEA decidirá sobre as situações não pre-
vistas nesta Resolução Normativa.

Art. 16. Ficam revogadas as Resoluções Normativas nº 3, de
14 de dezembro de 2011, nº 10, de 27 de março de 2013, nº 14, de
2 de outubro de 2013, e nº 16, de 30 de abril de 2014.

Art. 17. O caput do art. 2º da Resolução Normativa nº 1, de
9 de julho de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2º Qualquer instituição legalmente estabelecida em ter-
ritório nacional, que produza, mantenha ou utilize animais para ensino
ou pesquisa científica, deverá constituir uma CEUA para requerer seu
credenciamento no CONCEA".

Art. 18. Esta Resolução Normativa entra em vigor após sua
publicação no Diário Oficial da União.

ALDO REBELO
Presidente do Conselho

ANEXO I

Declaro, para fins de obtenção/extensão do Credenciamento
das Instituições para Produção, Manutenção ou Utilização de Animais
em Ensino ou Pesquisa Científica (CIAEP), previsto na Lei n°
11.794, de 8 de outubro de 2008, a ser emitido pelo Conselho Na-
cional de Controle de Experimentação Animal - CONCEA, que a(o)
______________________________________ dispõe de infraestru-
tura adequada e pessoal técnico competente e apresenta compromisso
de promover o aperfeiçoamento do(s) recurso(s) humano(s) envol-
vido(s) com a produção, a manutenção ou o uso ético de animais para
fins de ensino ou pesquisa científica, para desenvolver com segurança
as atividades supracitadas.

Declaro também que a(s) Comissão(ões) de Ética no Uso de
Animais - CEUA(s), própria, desta instituição foi(foram) constituí-
da(s) de acordo com o disposto na Resolução Normativa nº 20, de 30
de dezembro de 2014.

Declaro que as informações acima prestadas são verdadei-
ras.

(Declaração feita em observância aos arts. 297 a 299 do
Código Penal Brasileiro).

_____ (assinatura do representante legal) ____
Nome
C a rg o
Data

ORIENTAÇÃO TÉCNICA No 4, DE 20 DE MARÇO DE 2015

Dispõe sobre as responsabilidades das ins-
tituições que produzem, mantêm ou utili-
zam animais em atividades de ensino ou
pesquisa científica e de suas Comissões de
Ética no Uso de Animais - CEUAs.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE CON-
TROLE DE EXPERIMENTAÇÃO ANIMAL - CONCEA, no uso das
atribuições que lhe confere os incisos I, V e VI do art. 5º da Lei nº
11.794, de 8 de outubro de 2008, e, considerando o disposto no inciso
XIII do art. 2º do Anexo da Portaria MCTI nº 460, de 30 de abril de
2014;

Considerando os constantes questionamentos recebidos pela
Secretaria-Executiva do CONCEA a respeito das disposições pre-
vistas nas Resoluções Normativas editadas pelo Colegiado com o
propósito de regular as atividades realizadas pelas instituições que
produzem, mantêm ou utilizam animais em ensino ou pesquisa cien-
tífica, bem como por suas respectivas CEUAs;

Considerando a necessidade de explicitar com clareza quais
responsabilidades se encontram a cargo de tais instituições e de suas
CEUAs, com vistas a regular o bom funcionamento das atividades
descritas acima, nos termos do disposto nos Capítulos III e IV da Lei
nº 11.794, de 8 de outubro de 2008, e do Decreto no. 6.899, de 15 de
julho de 2009, tendo em vista que sua inobservância poderá incorrer
em infração administrativa, à luz do quanto preceituam tais normas,
recomenda:

Art. 1º. As instituições que produzem, mantêm ou utilizam
animais em atividades de ensino ou pesquisa científica devem com-
prometer-se com o bom funcionamento de sua(s) CEUA(s), pro-
vendo:

I - estrutura física adequada, tais como: sala de reuniões,
equipamentos, arquivos, consumíveis e etc., bem como recursos hu-
manos apropriados, nos termos da Resolução Normativa nº 1, de 9 de
julho de 2010;

II - sistema de registro, de preferência automatizado, para
monitoramento do número de animais produzidos e utilizados na
instituição, cujos dados deverão compor o relatório das CEUAs;

III - abertura de contas de endereço eletrônico institucionais
específicas para a instituição, para as CEUAs e para os biotérios, os
quais devem ser disponibilizadas ao CONCEA por meio do sistema
CIUCA;

IV - registro das atividades profissionais realizadas nas
CEUAs, especificando as horas de trabalho prestadas;

V - subsídios materiais e financeiros para a formação e
atualização técnica dos membros das CEUAs, tais como: participação
em cursos ou eventos relacionados com suas atividades;

VI - atualização, no sistema CIUCA, dos dados referentes
aos perfis: "instituição", "CEUA(s)", "instalação(ões) animal(is)/bio-
tério(s)", sempre que houver alteração, ou quando for julgado ne-
cessário, nos termos da Resolução Normativa nº 1, de 2010, sob pena
de incorrer em infração administrativa.

Parágrafo único. Na realização dos cursos a que se refere o
inciso V deste artigo poderá ser adotado o formato Ensino à Distância
(EAD), observadas as seguintes condições:

a) treinamento específico sobre a conduta a ser observada
pelo profissional para manuseio dos animais, desde a concepção do
projeto, a definição de objetivos e a metodologia a ser aplicada para
atingi-los, bem como a contribuição final pretendida; e

b) definição dos aspectos éticos a serem observados, como
também da forma como os protocolos deverão ser submetidos à
apreciação das CEUAs.

Art. 2º. As Comissões de Ética no Uso de Animais - CEUAs
devem:

I - garantir a todos os seus membros acesso irrestrito e
igualitário aos processos, aos protocolos em análise, aos relatórios e a
quaisquer documentos relativos à sua atividade;

II - sugerir a assinatura, pelos seus membros, de um Termo
de Confidencialidade sobre os projetos e/ou protocolos submetidos à
sua avaliação;

III - promover a divulgação de seus trabalhos, anualmente,
no âmbito de suas instituições, expondo seus critérios de avaliação, o
balanço de projetos, as estratégias de trabalho e o plano de formação
de seus recursos humanos;

IV - certificar-se de que os protocolos e projetos envolvendo
animais estejam sendo realizados de acordo com a legislação vigente,
nos termos da Resolução Normativa nº 1, de 2010, sob pena de
incorrer em infração administrativa;

V - monitorar periodicamente a execução dos protocolos e
dos projetos em andamento, atentando-se ao nível de dor, sofrimento,
distresse e grau de invasividade dos procedimentos nos animais, nos
termos do disposto no Anexo I da Resolução Normativa nº 4, de 18
de abril de 2012;

VI - empenhar-se para que sejam priorizados, quando ca-
bível, os métodos alternativos na execução dos projetos desenvol-
vidos na instituição, valorizando sempre o princípio dos 3Rs: re-
placement, reduction, refinement.

VII - considerar, na análise dos protocolos ou dos projetos de
pesquisa científica, quando pertinente, as diretrizes ARRIVE (NC3Rs
- National Center for Replacement, Refinement and Reduction of
Animals in Research - http://www.nc3rs.org.uk/arrive-guidelines), dis-
ponibilizadas, na sua versão em português, no seguinte endereço
constante da rede mundial de computadores:
h t t p : / / w w w. n c 3 r s . o rg . u k / s i t e s / d e f a u l t / f i l e s / d o c u m e n t s / G u i d e l i n e s /AR-
RIVE%20in%20portuguese%20%28Brazilian%29.pdf

VIII - criar página na internet para publicação de infor-
mações relativas aos procedimentos, aos ritos, às normas aplicáveis às
CEUAs, como também disponibilizar as publicações do CONCEA;

IX - atualizar seus dados referentes ao perfil CEUA no
sistema CIUCA, sempre que houver alterações, ou que julgar ne-
cessário, de forma a permitir o acompanhamento, pelo CONCEA, das
atividades que se encontram em execução, nos termos da Resolução
Normativa nº 1, de 2010, sob pena de incorrer em infração ad-
ministrativa;

X - disponibilizar os dados atuais dos projetos e dos pro-
tocolos em execução na instituição, inclusive com o prazo de vi-
gência, em observância à Resolução Normativa nº 7, de 13 de se-
tembro de 2012, sob pena de incorrer em infração administrativa.

ALDO REBELO


